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TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO

INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal, Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, e
NOME DO PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO, RG nº xxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxx, Bairro xxxxxxxxx, Cidade/Estado, aqui denominado PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO,
resolvem firmar o presente Termo de Adesão ao Serviço Voluntário, conforme previsto na Lei Federal nº 9.608/98
, tendo acordado o que segue:

Cláusula Primeira – DO OBJETO
O presente Termo tem por objeto a prestação de serviço voluntário pelo PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO à INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE, com a realização de atividades no Projeto “xxxxxxxxxxxxxxx”, subvencionado com recursos do Fundo Paraná por meio do Termo de Cooperação Técnico-Financeira/Convênio nº xxx/xx-SETI/UGF.
Cláusula Segunda – DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE
São obrigações da INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE:

I - designar supervisor para acompanhar os serviços realizados pelo voluntário, o qual efetuará o controle e fará a avaliação do PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO;

II - oferecer as condições necessárias para o desempenho das tarefas específicas do PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO;

III - emitir certificado que comprove o exercício de serviço voluntário, ao término da vigência do Termo de Adesão.

Cláusula Terceira – DOS DEVERES DO PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO
São deveres do PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO:

I - manter comportamento compatível com o decoro;

II - observar a assiduidade no desempenho das suas atividades, atuando com presteza nos trabalhos de sua incumbência;

III - identificar-se, (mediante uso de crachá/ autorização da Instituição/Universidade), nos locais onde se realizarão as atividades ou externamente, quando a serviço da INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE;

IV - executar as atividades determinadas, sob orientação e supervisão do servidor da INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE à qual esteja subordinado;

VI - respeitar as normas legais e regulamentares, devendo cientificar-se do conteúdo da legislação específica sobre o serviço voluntário;
VII - justificar as ausências nos dias e horários determinados para o serviço voluntário.
Cláusula Quarta – DA VIGÊNCIA
A presente convenção terá vigência de xx (xxxxxxxx) meses, podendo ser prorrogada mediante manifestação do PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO e da INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE.
Cláusula Quinta – DA RESCISÃO

O presente Termo poderá ser rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação escrita de uma das partes à outra, preferencialmente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Cláusula Sexta – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
A realização das atividades decorrentes do presente Termo não gera vínculo empregatício, nem qualquer obrigação de natureza trabalhista ou previdenciária, nem tão pouco caracteriza relação de estágio entre o PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO e a INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE.
Cláusula Sétima – DAS DESPESAS
Sob nenhuma hipótese o PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO terá suas despesas com atividades objeto deste Termo ressarcidas pela INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE.

E, por estarem plenamente de acordo, firmam o presente Termo, obrigando-se ao fiel cumprimento de suas disposições.

Cidade, xx de xxxxxxx de xxxx.
___________________________________

Representante Legal da INSTITUIÇÃO/UNIVERSIDADE
___________________________________

PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO
___________________________________

Coordenador do Projeto “xxxxxxxx”
� LEI DO VOLUNTARIADO:


Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.


Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.


Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.


Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.


Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.
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